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CONTRATO 

DATPZÚ 'I/l 

CONTRATO DE SERVIQÓ 

Contrato, de prestação de serviços, que entre si fazem, 
o Fundo Municipal de Saúde, e a empresa Análise 
Laboratório Ltda-ME, na forma abaixo: 

O FUNDO MUNICIP4 DE SAÚDE DO MUNICÍPIO tE SÃO FÉLIX DO CORIBE, entidade de Direito 
Público interno, com sêde â Avenida Luiz Eduardo Magalhüea, sln,°, Cçntro - na cidade de São Félix 
do Coribe, Estado da bania, inscrita no QNPJ aob o n° 11.416.TQOf0001-1T., neste ato representado 
pelo o Secretário Municipal de Saúde, o Sr.Marcos Ataíde de Oliveira, brasileiro, casado, portador do 
ÕPF n°47O.972.1-1, e Pg.n°717099 gp/Mc, nomeado polo o Decreto Executivo Municipal 
n1931 datado de 03 le  janeiro de 2017, doravante denominado de CONTRATANTE, e a empresa 
Análise Laboratório .tda-ME, inscrita no CNPJ sob n,003.23$.867/0001-92, domiciliada á Av.Luis 
Eduardo Magalhães, 78Q, Centro - na cidade de São Félix do Coribe - DA, neste ato representado pela a sócia 
Cracieta Maria de jJesus, portadora do CPF 90371.7.433-4e, doravante denominada de 
CONTRATADA, reso vem celebrar o presente Contrato mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIAÀ - DÓ ÔRJfl'Õ - Constitui objeto dó prorente contrato: Lote 2 - serviços de 
exames laboratoriais no atendimento pacientes enfermos vulneráveis nos PSFc 1, III, VI. VII, sede, 
Lote 3 - erviço de çxamva lab*atoriais no atendimento pacientes enfermos vulneráveis nos P@Fs 
II, IV, V e apoio, meio rural, na manutenção dos serviços públicos de saúde básica deste município. 

CLÁUSULA SEGUNIA - DA VINCULAÇÃO - O serviço ora contratado deveu-se ao fato de ter sido 
oriundo da chamada jDública de Credenciamento, CDO0I/2017, nos termos da Lei 8.666193 o suas 
cominações posterior 5. 

2.1 - O presente contrato é celebrado com base no Credenciamento retro citado, com regime de 
execução por preço ,nario subordinando-se nos termos da Lei n° 8.666/93 e suas cominações 
posteriores; 

2.2 O presente contrak têm aama reapongável técnico, a Farmacêutica Ana Paula 6antos de Oliveira 
Bastos, inscrito no GFF sob o n°,355/A. 

CLÁUSULA TERCE4A - DO VALOR - Pela execução do objeto deste contrato, a CONTRATADA 
perceberá a importadcia de: Lote II - no valor global efetivo de R95.327,39(Noventa e cinco mil e 
trezentos e vinte e ,sete reais e trinta e nove centavos); Lote III - no valor global efetivo de 
R$63.705,14 (Sessenta e três mil e setecentos e cinco reais e quatorze centavos), conforme planilha 
orçamentária em aneco. 

3.1 - Ô valor do contiLto é discriminado da seguinte forma: 
a) Çusto dos servi?os  no valor de R$95.419,51; 000/.. 
b) Custos diretos e iq}Iiretos no valor de R$63.613,0; 40%. 

CLÁUSULA QUART4 - DO PAGAMENTO - O pagamento será efetuado conforme medição quinzenal, 
com documento fisca(Ifatura atestado pelo o Fundo Municipal de Saúde e Finanças com as devidas 
quitações dos encaos sociais atrav4s das certidões negativas de débitos do INSS, FOT3 e 
Trabalhista: 

4.1 - O prazo de l5agamento ficará suspenso na ocorrência de erro ou qualquer irregularidade 
apresentada nas faturps, somente voltando a fluk ap6s as devidas correções. 
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4.2 - O Fundo Municipal poderá sipender qualquer pagamento, no todo ou em parte, na ocorrência de 
qualquer irregularidade na execuãjo do objeto deste contrato; 

CLÁUSULA QUINTA ]DO REAJUSTE 

5.1 A CONTRATANTE 
ela será imputada um 
decorrido entre a data 
taxa geométrica de um 
utilizado o índice do IG 

não quitardo as faturas no seu vencimento, será considerada inadimplente, e a 
multa de im décimo por cento (0,1%) do valor do contrato por dia de atraso, 

lo início da Inadimplência e o efetivo pagamento acrescido de juros de mora numa 
por cento (%) ao mês. E será utilizado para correção das faturas em atraso será 
-M, divuIgdo pela FGV; 

5.2 Art.40 inciso XIV —,Condições e pagamentos, prevendo: alínea 'o"  - critério de atualização financeira 
dos valores a serem pagos, deste data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do 
efetivo pagâmento. 

5.3 - Art.55, inciso III: +  o preço e s condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de pretos, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das 
obrigações e a do efetitJo  pagamen o: 

5.4 - Caso decorra 4raso no pagamento das parcelas, o reajuste será aplicado pelo índice setorial 
pertinente, conforme ludido anteiormente, com base nos valores dos índices do mês de cada. Os 
reajdetee doe preços serão calculados pela seguinte fórmula: 

 

Onda: 

R = Valor da parcela de reajustamento procurado 

lo = índice de preço verificado no mês do orçamento ou proposta 

li = índice de preço referente ao mês de reajustamento 

V = Valor a preços iniciais da parcela do contrato de serviços, 

obras, ou compras a ser reajustado; 

CLÁUSULA SEXTA DA REVISXO DE PREÇOS - Os preços Inicialmente contratados poderão ser 
reajustados, no período não inferi   a doze meses, conforme índice do IPCA, divulgado pela Fundação 
Getúlio Vargas, ou outro oficial, Icontrato;  este termo de contrato no terá reajuste no período ora 
contratado. 

6.1 a manutenção do equilíbrio 4onômico financeiro do Contrato poderá admitir a revisão contratual, 
desde que acompanrada de cortprovacâo da supervenlência de fato imprevisível, ou, se previsível, 
de consesuências  incalculáveis,  l?em  como de demonstração analítica de seu impacto nos custos cio 

Contrato; 

CLÁUSULA STlM4 - DA F4RMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS - Os serviços serão 
executados, nas dep4ndôncias $ contratada, conforme endereço acima mencionado. 

CLÁUSULA OITAV 
meses, da seguinte 

- VJGÊNCI4k DO CONTRATO - O prazo de vigência do contrato é de 08(oito) 
orma: iniciando-se em 24.04.2017, estendendo atO 31.122017, podendo ser 
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prorrogado nos termos do art.57 da Lei n°0000/93; 

CLÁUSULA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - As despesas decorrentes do presente contrato, 
correro no presente exercício por conta da dotação orçamentária: 

2: 05.02 - Funda Mtbnicipal de Saúde, Proj/Ativ-1 .028 - Implem.do Prog.de Saúde da Família - 
Elemento - 3.3.90.39;t0 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica (Fonte 02,14). 

2: 05.02 - Fundo municipal de Saúde, Proj/Ativ-2059 - Manut.do Prog.Saúde da Família - Elemento - 
a.a.so.as-oo - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica (Fonte 02,14). 

CLÁUSULA DÉCIMA— DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 
10-DA CONTRATN(ITS 
10.1.1 Ter o direito 4e não mais utilizar os serviços da contratada caso o mesmo não cumpra o 
estabelecido no pres4ite contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na Lei n08.666/93; 

•

10.1.2 Intervir na prestação dos serviços ou interromper a sua execução nos casos e condições 
previstos na Lei n° 6.666/93; 
10.1.3 Efetuar os pabmentos conforme medição mensal, pelos serviços executados de acordo com 
as disposições do pr4ente contrato; 
10.1.4 Enviar a contrtada o documento comprovante de arrecadação competente toda vez em que 
ocorrer a retenção de impostos  sobre a nota fiscal ou recibo de prestação de serviços; 
10.1 

'
.5 Modificar ou repcindir unilaeralmente o contrato nos casos previstos na Lei n98666193; 

10.1.6 A CONTRATANTE exercerá a fiscalização da execução do objeto deste contrato, através do 
Fundo Municipal de S'húde; 
10.1.7 O presente cortrato poderá sofrer 2Iter2ções, nos termos do 2rt65 da Lei n°  8.666/93 e suas 
caminações posteriors; 
10.1.8 O pagamento 'das medições somente será efetivado com a quitação das obrigações sociais: 
com presentaçâo ds certidões negativas de débitos do FGTS, INSS, e Trabalhista, devidamente 
em dia; 
10.2 DA CONTRATADA 
10.2.1 A contratada assiste o direito de suspender, eventual ou definitivamente, os serviços 
contratados no caso de descumprimento do pagamento das parcelas deste contrato, nos termos da 
Lei n° 8.666/93; 

•
102.2 Executar todo os serviços objeto deste contrato de acordo com a sua proposta de preço, s® 
as penalidades da Lei n°6.666193; 
10.2.3 Exigir da contratante o cumprimento da legislação, bem como das orientações emanadas por 
esta, visando o sucesso da Administração Pública Municipal; 
10.2.4 Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista e 
previdenciaria; 
10.25 Emitir a nota fiscal e recto de quitação dos serviços, fazendo discriminar no seu corpo a 
dedução dos imposto quando exigido pela a contratante; 
10.2.6 Responder pe o cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e 
municipal, bem com i assegurar os direitos e cumprimento U05 deveres cie todas as obrigaçõa 
estabelecidas por lei: 
48.2.7 Á contratada não pocleri Fransfork, no todo ou em parte, a execuç&o do abjeto dó frÓ6MtÓ 
contrato. 
12.2.8 Exigir a documentação de identificação do beneficiário, procedendo atendimento somente aos 
encaminhamentos e liberações de serviços a ser realizado pela CONTRATANTE e ou seus 
prepostos. 
42.2.0 Atender de fôr'rpla prioritária os beneficiários da CONTPATÂNT, com marcação especial das 
solicitações dos servi os médicos encaminhados. 
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12.2.10 Atender a rqalização 4 serviço em caráter emer9encial no prazo máximo estipulado, 
promovendo a entregá do laudo ns exames da disponibilização do resultado; 
10.2.11 A contratadajobservará 0 disposto no art.12, combinado com o art.13 da Lei n08.078190, 
dispõe sobre qualidadp dos servios ofertados; 
10.Z.1Z - lica tableoIUv que Ia ÇQNTRATADA não poderá transferir, no todo ou em parte, a 
execução dó objeto deste contratc; 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - CONDIÇOES DE HADILIAÇAO - A obrigação do contratado de 
manter, durante toda a execuç4o do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições d1 habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDAI - DA RESCISÃO - A rescisão do presente contrato, nos termos do 
art.79 da Lei 8666193, poderá ocorrer  da seguinte forma: 

12.1 - amigável - pôr acordo entrb àr. partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para administr4tiva; 

12.2 - Administrativa, - por ato linilateral  e escrito da administração nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII, XVII, XVIII do art.78 da Lei n° 8.686/93; 

12.3 - Judicial - nos termos da Ieislaçâo processual: 

12.4 - assunção ime4ata do objto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração; 

12.6 - ocupa?ão e utiUza9ão do local, instaIa9ôes, equipamentos, material e pessoal empregados na 
execução do contrato necessários á sua continuidade, na forma do inciso V do art. 56 desta Lei; 

12.6 - execução da daranta coqtratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das 
multas e indenizaçõe a ela devidos; 

12.7 - retenção dos créditos d400rrentes cio contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração. 

12.8 - A aplicação das medid4s previstas nos incisos 1 e II deste artigo fica a critério da 
Administração, que nqderá dar cóntinuidade á obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

12.0 - É permitido A Adrninistr4ç5o, no caco do concordata do contratado, manter o contrato, 
podendo assumir o ccntroIe de d+terminadas atividades de serviços essenciais. 

12.10 - Na hipótese 40 inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
Ministro de Estado copetente, qu Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso. 

12.11 - A rescisão de que trata d inciso IV do artigo anterior permite à Ádministrac5o, a seu critério, 
aplicar a medida prevista no inciso 1 deste artigo. 

CLÁUSULA ISClMÁ 'rERCElR4! - DA IWÊ)WÕUCÂÕ - Á Inexecuça total ou parcial do contrata 
enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamenta, 
pred13póe no Art. 77 ca Lei n°  QÍW?, suas cuminaçoes; 

13.1 - o não cumprim!  nto de cláujsulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
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13.2 - o cumprimento ii'regular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

13.3 - a lentidão do sØu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra, dotserviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

13.4 - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

13.5 - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração; 	

1 13.6 - a subcontrataço total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferônd a, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
edital e no contrato; 
13.7 - o desatendimeqto das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

li.O - o cometimento 
Lei; 
12.9 - a decrefao d 

eiterado de4altaa na sua execução, anotadas na forma do 9 l°do art. 07 desta 

falência ou a instaurao de insolvência civil; 

  

 razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
deferminadas pela mxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante 
e exaradas no proceso administrativo a que se refere o contrato; 

13.13 - a supressão, 1por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando 
modificação do valor iicial do contrato além do limite permitido no & 12  do art. 66 desta Lei; 

CLÁUSULA DÉCIMA;- QUARTA - DO CASO OMISSO - Este contrato regular-se-á pelas suas 
cláusulas e nas disposições contidas na Lei 8.666/93, inclusive os casos omissos; 

• CLÁUSULA DÉCIMA - QUINTA - DAS PENALIDADES - Nos termos do art. 86 da Lei n. 8.666193, 
fica estipulado o pero9ntual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de 
mora, por dia de atraso injuatiticado no fornecimento do objeto deste contrato, até o limite de 10% 

(dez'nor cento) do valor contratado. 

15.1 - m caso de inexecuçao total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de 
qualquer das condiçôs avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos 
do art. 67 da Lei n, 6466/93; 

15.2 - advertência: 

15.3 - multa de 10% (ÇIez por cento) do valor do contrato, 

16.4 - suspensão 4mporária de participar dê licitação a impedimento de contratar com a 
Administração por prao não superior a 2 (dois) anos e, 

15.5 - declaração de'jinidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivo determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

13.10 - a dissolução 	sociedade ou o falecimento do contratado; 

13.19 - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique 
a execução do contra o; 

13.12 . 
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São Fólix do Cori.e 	24 de abril de 2017. 

1 

Fundo de Saúde 
tratante 

1 
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sÃo MLIX DÕ CORIBE 

própria aufordade que aplique a penalidade, que será concedida sempre quê â ócntrntada ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 
no inciso anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO - Este contrato devera ser 
executado fielmente pelas partes, ficando ciente a CONTRATADA das estipulações contidas nos 
Ãrts. 69 a 71 da Lei 8.666/93. 

CLÁUULÀ DÉClMÂgTlMA - DO roRo - fica eleito o foro da Comarca da cidade de santa Maria 
da Vitória - BA, para' dirimir dúvida ou questões oriundas cio presente Contrato, renunciando as 
partes a qualquer outro1  por mais príviIeiado sue seja. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, na 3resença de 02 (duas) testemunhas. 

o 

Testemunhas: 1- 

2 

w 
Análise Laboratório Ltda-ME 

Contratadat'5%s 

o 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: JU

T
A

I E
U

D
E

S R
IB

E
IR

O
 FE

R
R

E
IR

A
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: ccd82fe4-504f-4484-b52b-39db023ab432


